
LEI MUNICIPAL Nº 5.516/01

Autoriza a instituição da Fundação Educacional e Tecnológica 
de Carazinho - FUNDETEC.

 
IRON  LOURO  BALDO  ALBUQUERQUE,  PREFEITO  MUNICIPAL  DE  CARAZINHO, 

ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL.

FAÇO SABER, que o Legislativo aprovou e eu sanciono e promulgo a seguinte Lei:

Art. 10 - É o Executivo autorizado a instituir uma Fundação de Direito Público, para atuar 
basicamente  na  área  educacional,  na  pesquisa  e  Tecnologia  e  na  Cultura,  denominada  “FUNDAÇÃO 
EDUCACIONAL E TECNOLÓGICA DE CARAZINHO” - FUNDETEC.

Art. 20 - A Fundação terá sede e foro em Carazinho, prazo de duração indeterminado, sem 
fins lucrativos, e se regerá por esta Lei e por Estatuto próprio, que será aprovado por decreto do Chefe do Executivo 
Municipal.

Parágrafo Único - A Fundação gozará de autonomia administrativa, didática, econômica e 
financeira.

Art. 30 - São finalidades básicas da Fundação:

I - Elaborar projetos de natureza sócio-econômico-turístico-educativo-cultural e tecnológico 
de Carazinho, em suas mais variadas manifestações;

II  - Elaborar  projetos de natureza sócio-econômico-educacional,  visando captar  recursos 
financeiros junto a instituições públicas e privadas, nacionais e internacionais;

III  -  Ministrar  cursos  de  qualificação  profissional,  na  área  sócio-econômica-educacional-
tecnológica, com parcerias de entidades públicas e privadas;

IV - Estabelecer com entidades públicas e privadas, nacionais e internacionais, convênios, 
parcerias, contratos ou colaborações para a execução de programas e atividades no âmbito de suas finalidades;

V - Promover a cultura no Município de Carazinho, em suas mais variadas manifestações, 
pesquisas, cursos de qualificação na área cultural, estabelecer convênios ou parcerias com entidades públicas ou 
privadas, e administrar bens culturais que lhe forem delegados.

Art.  40 -  É  o  Executivo  autorizado  a  transferir,  de  seu  patrimônio  para  a  Fundação 
Educacional e Tecnológica de Carazinho,  os bens e  servidores que forem necessários para  o seu funcionamento 
e/ou  correlatos  com  o  cumprimento  de  suas  finalidades,  com  exceção  de  bens  imóveis  que  dependem  de 
autorização legislativa.

Parágrafo  Único  -  A  Fundação  poderá  receber  doações  e  contribuições  de  qualquer 
natureza, de pessoas físicas ou jurídicas, públicas ou privadas, nacionais ou estrangeiras.

Art.  50 - A  Fundação  Educacional  e  Tecnológica  de  Carazinho  será  dirigida  por  um 
Presidente, não remunerado, um Diretor-Técnico, um Diretor Administrativo e um Conselho Consultivo.

Parágrafo Único - O Presidente, o Diretor-Técnico e o Diretor Administrativo serão de livre 
escolha do Prefeito Municipal.

Art. 60 - Os mandatos do Presidente, do Diretor-Técnico e do Diretor Administrativo serão 
de quatro anos e os dos membros do Conselho Consultivo de dois anos, permitida a recondução por igual prazo, 
sem prejuízo da faculdade do Chefe do Executivo Municipal de exonerá-los a qualquer momento.

Parágrafo  Único  -  Os  mandatos  com  duração  de  quatro  anos  de  que  trata  o  artigo 
coincidirão com o do Chefe do Executivo Municipal.



Art. 70 - O Conselho Consultivo será composto por onze membros e respectivos suplentes, 
não remunerados, nomeados pelo Prefeito Municipal, considerados de relevantes serviços à causa pública, sendo 
três representantes de livre escolha do Chefe do Executivo Municipal, e os demais por indicação:

- da Secretaria Municipal de Educação e Cultura;
- da 39a Delegacia de Ensino do Estado do Rio Grande do Sul;
- da Fundação ou congênere de Cultura do Município;
- de uma Universidade estabelecida no Rio Grande do Sul;
- da Associação Industrial e Comercial de Carazinho;
- da região de abrangência da ação do Programa de Expansão da
   Educação Profissional - PROEP;
- de um representante da Intersindical de Carazinho;
- de um representante da OAB.

Art. 80 - Para a execução de suas finalidades, a Fundação contará com um quadro próprio 
de pessoal, regido pelo Sistema Jurídico Único, só podendo ser admitidos mediante Concurso Público.

Parágrafo Único - A Fundação poderá  ter  servidores  ou  funcionários  colocados  a sua 
disposição por Entidades públicas, privadas, nacionais e internacionais, mediante convênios.

Art.  90 - O  orçamento  geral  do  Município  consignará  dotações  específica  para  o 
atendimento das despesas com contribuições à Fundação, repassando-lhe mensalmente o respectivo numerário.

Art. 100 - Fica assegurado à Fundação Educacional e Tecnológica de Carazinho a isenção 
de todos e quaisquer impostos e taxas municipais incidentes sobre seus bens, rendas e serviços.

Art. 110 - Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE CARAZINHO, 28 DE MAIO DE 2001.

IRON LOURO BALDO ALBUQUERQUE
Prefeito Municipal
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